
SEMANÁRIO OFICIAL  
DE CAMPINA GRANDE 
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CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO 

 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 001/2020/CGM  

 
Campina Grande, 20 de abril de 2020.  

 
A CONTROLADORA GERAL DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das atribuições que lhe confere 
art. 5º da Lei Municipal nº 143, de 10 de outubro de 2019, 
resolve expedir a presente Orientação Normativa, nos seguintes 
termos:  
 

Art. 1º Os servidores das entidades da Administração Direta e 
Indireta da Prefeitura Municipal de Campina Grande, quando 
das contratações relativas à aquisição de bens, serviços e insumos 
destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do Corona vírus (COVID-
19), devem observar o disposto nesta Orientação Normativa  

 
Art. 2º As listas de verificação para compras e serviços 
relacionadas a seguir deverão ser apensadas aos processos de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO fundamentados no art. 4º da Lei 
nº 13.979/2020 e art. 17 c/c art. 18 do Decreto Municipal nº 
4.463/2020, de acordo com o seu objeto, servindo como 
instrumento de transparência e eficiência.  

 
a) Anexo I – Lista de Verificação para Compras (COVID-19).  

 
b) Anexo II – Lista de Verificação para Serviços (COVID-19).  

 
Parágrafo único. No intuito de registrar nos processos 
relacionados à aquisição de bens e serviços relacionados ao 
COVID-19 que estão sendo cumpridos os requisitos previstos na 
Lei nº 13.979/2020, o gestor, caso não tenha feito por meio de 

outro instrumento, poderá, alternativamente, fazer uso da 
DECLARAÇÃO DA DESTINAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE 
SAÚDE PÚBLICA – COVID – 19 (Anexo III desta 
Orientação Normativa).  
 
Art. 3º Os processos de Dispensa de Licitação a que se refere 
esta Orientação Normativa, nos quais deverão constar as listas de 
verificação de compras (Anexo I) e/ou de serviços (Anexo II), 
deverão estar disponíveis para controle e auditoria a serem 
efetuados pela Controladoria Geral do Município.  

 
Parágrafo único. Nos casos em que não constarem dos 
processos de Dispensa de Licitação os documentos e as 
informações exigidos pela legislação vigente, o contratante 
deverá providenciar a sua tempestiva juntada aos autos.  

 
Art. 4º De forma suplementar à prevista no §2º do art. 4º da Lei 
nº 13.979/2020, o qual determina que as contratações ou 
aquisições realizadas com fulcro na supracitada Lei sejam 
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na 
internet contendo o nome do contratado, o número de sua 
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o 
valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição, no 
intuito de dar maior publicidade dos atos praticados pelos 
gestores municipais, recomenda-se que todas as Dispensas de 
Licitação embasadas no referido diploma legal sejam 
tempestivamente disponibilizadas no Portal da Transparência do 
Município de Campina Grande.  

 
Art. 5º Esta Orientação Normativa entra em vigor na data da 
sua publicação.  

 
 

RICARDO WAGNER BARROS DE OLIVEIRA 
Controlador Geral do Município 

 
 

ANEXO  
I LISTA DE VERIFICAÇÃO – INSTRUÇÃO PROCESSUAL  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – COMPRAS - ART. 4º DA LEI Nº 13.979/2020 E ART. 17 C/C ART. 18 DO DECRETO MUNICIPAL 

Nº 4.463/2020 

 

ATOS A SEREM VERIFICADOS NORMATIVO 
S (Sim) / N (Não) 

NA (Não Aplicável) 
FLS. OBSERVAÇÃO 

1. O processo administrativo foi devidamente autuado, protocolado e 
numerado? 

- Lei nº 9.784/99 
(Art. 5º) 

 
- Lei nº 8.666/93 
(Art. 38, caput) 
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2. Consta mencionado como fundamentação legal apenas o Art. 4º da Lei nº 
13.979/2020 e/ou Art. 17 do Decreto Municipal nº 4.463/2020? 
 
(Obs.: Verificar a folha de autuação e outros documentos correlatos) 

- Lei nº 13.979/2020 
 

- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 

   

3. Consta requisição formal da área demandante, contendo: 

 
 - Justificativa da contratação (necessidade); - Definição clara e detalhada do 
objeto;  
 
- Definição fundamentada dos quantitativos requisitados;  
 
- Saldo atual do estoque; 
 
- Projeção de em quanto tempo o estoque atual deve ser totalmente 
consumidos;  
 
- Indicação das unidades para as quais serão destinados os itens adquiridos;  
 
- Indicação das condições de guarda e/ou armazenamento que não permitam a 
deterioração do material. 

 
- Lei nº 9.784/9(Art. 

2º e 50). 
- Manual de Licitações 

e Contratos: 
orientações e 

jurisprudências do 
TCU (p. 140). 

 
- Lei nº 8.666/93 

(Art. 7º, 14, 15, §7º) 
 

-Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-B e 4º-E) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
4. Consta Termo de Referência, podendo ser simplificado, contemplando:  
 
- Declaração do objeto; 
 
- Fundamentação simplificada da contratação;  
 
- Descrição resumida da solução apresentada;  
 
- Requisitos da contratação;  
 
- Critérios de medição e pagamento;  
 
- Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente; 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-E, §1º) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
5. Consta nos autos Demonstração da destinação da contratação para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública?  
 
(Obs.: Poderá ser usado, alternativamente, o modelo de Declaração constante 
no Anexo III). 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-B) 

 

- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
6. Consta Declaração ou outro instrumento indicando que INEXISTE 
contrato/ata vigente para o referido objeto ou, caso exista, indicando que os 
quantitativos são insuficientes.  
 
(Obs.: Poderão ser indicadas também outras situações, como possível recusa 
do fornecedor contratado em entregar os bens, mesmo após regular e formal 
pedido da Administração.) 

 
- Lei nº 9.784/99 

(Art.2º e 50). 
   

 
7. A Estimativa de Preço foi obtida por meio de, no mínimo, um dos 
seguintes parâmetros:  
 
( ) Portal de Compras do Governo Federal;  
 
( ) Pesquisa publicada em mídia especializada;  
 
( ) Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 
 
( ) Contratações similares de outros entes públicos;  
 
( ) Pesquisa realizada com os potenciais fornecedores. 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-E, §1º) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 
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8. Na situação excepcional de Inexistência de Estimativa de Preço, foi 
emitida justificativa pela autoridade competente? 
 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-E, §2º) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
9. Consta justificativa de escolha do fornecedor? 
 

- CF/88 (Art. 37) - 
Lei nº 9.784/99 (Art. 

2º e 50) 
   

 
10. Caso o valor ofertado pelo Fornecedor escolhido esteja SUPERIOR ao 
constante na Estimativa de Preço, consta Justificativa nos autos que tal 
situação é decorrente de oscilações ocasionadas pela variação de preços? 
 

 
- Lei nº 13.979/2020 

(Art. 4º-E, §3º) 
 

- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
11. Constam os documentos de habilitação do fornecedor escolhido? 
 

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 27 a 31) 

   

 
12. Havendo dispensa de apresentação de documentos de regularidade 
fiscal e trabalhista, consta decisão justificada nesse sentido, emitida pela 
autoridade competente para celebração do contrato?  
 
ATENÇÃO: Não aplicável à regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
cumprimento do inciso XXXIII do caput do art. 7º da CF/88. 
 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-F) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
13. Caso o fornecedor escolhido esteja com inidoneidade declarada ou 
com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, consta Justificativa de que se trata do único fornecedor do bem a 
ser adquirido? 
 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º, §3º) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
14. Consta Minuta do Contrato contendo, dentre outros pontos: - 
Previsão de acréscimos e supressões contratuais de até 50% do valor inicial 
contratado? - Prazo de duração de até seis meses, podendo ser prorrogado 
por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento 
dos efeitos da situação de saúde pública? 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º-H e 4º-I) 

 
- Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 

   

 
15. Houve manifestação do Jurídico (Assessoria e/ou Procuradoria Setorial) 
quanto a:  
 
- Possibilidade de Dispensa de Licitação e o devido enquadramento legal?  
 
- Exame e aprovação da minuta do contrato? 
 

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 38, inciso VI e 
parágrafo único) 

   

 
16. Há indicação de recursos orçamentários suficientes para fazer frente à 
despesa bem como a indicação da respectiva rubrica? 

 
- Lei nº 8.666/93 

(Art. 14 e 38) 
 

- Acórdão TCU 
956/2010-Plenário. 

 

   

 
17. Houve imediata divulgação da presente contratação no Portal da 
Transparência do Município, contendo, no que couber, além das informações 
previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o 
nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, 
o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição. 
 
(Obs1: Como se trata de uma legislação específica, a AdvocaciaGeral da União 

- Lei nº 13.979/2020 
(Art. 4º, §2º)  

 
-Decreto Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 17) 
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- AGU entende, conforme consta nos itens 59 e 81-86 do PARECER n. 
00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, que é inaplicável a 
exigência de publicação na Imprensa Oficial, bastando, para fins de 
atendimento ao princípio da Publicidade contido no Art. 37 da CF/88, que 
seja adotada a medida prevista no Art. 4º, §2º, da Lei nº 13.979/2020)  
 
(Obs2: Como se trata de uma legislação específica, a Advocacia Geral da 
União-AGU entende, conforme consta nos itens 61 e 62 do PARECER n. 
00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, que é indevido a 
obrigação de Ratificar as Dispensas embasadas na Lei nº 13.979/2020, por uso 
equivocado do pressuposto da analogia, comparando com o previsto no Art. 
26 da Lei nº 8.666/93). 

 
18. Consta expediente encaminhando o processo à CGM, preferencialmente 
em meio digital (PDF), conforme Ofício Circular 001/2020/CGM, datado de 
11 de abril de 2020? 
 

 
- Lei Municipal 

143/2020 
 

- Ofício Circular 
001/2020/CGM 

 

   

 
Principais fontes consultadas para elaboração: 

 
- Lei nº 13.979/2020  

 
- Decreto Municipal nº 4.463/2020.  

 
- Parecer n. 00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, emitido pela AGU.  

 
- Lista de Verificação - Aquisição de Bens para Enfrentamento de Situação de Emergência de Saúde Pública - COVID-19 emitido pela AGU. 

 
- Lista de Verificação - Contratação de Serviços (salvo de engenharia) para Enfrentamento de Situação de Emergência de Saúde Pública - COVID-
19 emitido pela AGU.  

 
- Guia de Procedimentos e de Identificação dos principais riscos em aquisições e contratações diretas destinadas ao enfrentamento da COVID-19, 
emitido pela CGE/SC. 

 
- Guia Orientativo - Compras e Contratações, emitido pela SECONT ES. 

 
ANEXO II 

 LISTA DE VERIFICAÇÃO – INSTRUÇÃO PROCESSUAL  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – SERVIÇOS - ART. 4º DA LEI Nº 13.979/2020 E ART. 17 C/C ART. 18 DO DECRETO MUNICIPAL 

Nº 4.463/2020 

 

ATOS A SEREM VERIFICADOS NORMATIVO 
S (Sim) / N (Não) 

NA (Não Aplicável) 
FLS. OBSERVAÇÃO 

 
1. O processo administrativo foi devidamente autuado, protocolado e 
numerado? 

 
- Lei nº 9.784/99 

(Art. 5º) 
 

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 38, caput) 

   

 
2. Consta mencionado como fundamentação legal apenas o Art. 4º da Lei nº 
13.979/2020 e/ou Art. 17 do Decreto Municipal nº 4.463/2020? 
 
(Obs.: Verificar a folha de autuação e outros documentos correlatos) 

 
- Lei nº 

13.979/2020 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 20 DE ABRIL DE 2020                                                                    PÁGINA 5 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
3. Consta requisição formal da área demandante, contendo: 
 
 - Justificativa da contratação (necessidade)? 
 
- Definição clara e detalhada do objeto?  
 
- Definição fundamentada dos quantitativos requisitados?  

- Lei nº 
9.784/9(Art. 2º e 

50). 
 

- Manual de 
Licitações e 
Contratos: 

orientações e 
jurisprudências do 

TCU (p. 140). 
 

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 7º, 14, 15, 

§7º) 
 

-Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-B e 4º-E) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
4. Consta Termo de Referência, podendo ser simplificado, contemplando:  
 
- Declaração do objeto; 
 
- Fundamentação simplificada da contratação;  
 
- Descrição resumida da solução apresentada;  
 
- Requisitos da contratação;  
 
- Critérios de medição e pagamento;  
 
- Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade Competente; 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-E, §1º) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
6. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, consta planilha 
de formação de preços?  
  

 
- subitem 2.9, “b” 
do Anexo V da IN 

SEGES/MP nº 
5/2017 

   

 
7. Consta nos autos Demonstração da destinação da contratação para o 
enfrentamento da emergência de saúde pública? (Obs.: Poderá ser usado, 
alternativamente, o modelo de Declaração constante no Anexo III desta 
Orientação Normativa, considerando o contexto de que as condições previstas 
no Art. 4º-B da Lei nº 13.979/2020 e Art. 17 do Decreto Municipal nº 
4.463/2020 são presumidas.) 
 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-B) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
8. Consta Declaração ou outro instrumento indicando que INEXISTE 
contrato/ata vigente para o referido objeto ou, caso exista, indicando que os 
quantitativos são insuficientes.  
 
(Obs.: Poderão ser indicadas também outras situações, como possível recusa do 
prestador contratado em entregar os serviços, mesmo após regular e formal 
pedido da Administração.) 

- Lei nº 9.784/99 
(Art. 2º e 50). 

   

 
9. A Estimativa de Preço foi obtida por meio de, no mínimo, um dos 
seguintes parâmetros:  
 
( ) Portal de Compras do Governo Federal.  
 
( ) Pesquisa publicada em mídia especializada. 
 
( ) Sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo.  
 
( ) Contratações similares de outros entes públicos.  
 
( ) Pesquisa realizada com os potenciais fornecedores. 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-E, §1º) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 
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10. Na situação excepcional de Inexistência de Estimativa de Preço, foi 
emitida justificativa pela autoridade competente? 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-E, §2º) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
11.Consta justificativa de escolha do fornecedor/prestador do 
serviço?  
 

- CF/88 (Art. 37) 
 

- Lei nº 9.784/99 
(Art. 2º e 50) 

   

 
12. Caso o valor ofertado pelo Fornecedor/Prestador do serviço escolhido 
esteja SUPERIOR ao constante na Estimativa de Preço, consta Justificativa 
nos autos de que tal situação é decorrente de oscilações ocasionadas pela 
variação de preços? 

 
- Lei nº 

13.979/2020 (Art. 
4º-E, §3º) 

 
- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
13. Constam os documentos de habilitação do fornecedor/prestador 
escolhido?  
 

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 27 a 31) 

   

 
14. Havendo dispensa de apresentação de documentos de regularidade 
fiscal e trabalhista, consta decisão justificada nesse sentido emitida pela 
autoridade competente para celebração do contrato?  
 
ATENÇÃO: Não aplicável à regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
cumprimento do inciso XXXIII do caput do art. 7º da CF/88.  

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-F) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
15. Caso o fornecedor/prestador escolhido esteja com inidoneidade 
declarada ou com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder 
Público suspenso, consta Justificativa de que se trata da única fornecedora do 
serviço a ser prestado? 
 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 
4º, §3º) - Decreto 

Municipal nº 
4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
16. Consta Minuta do Contrato contendo, dentre outros pontos:  
 
- Previsão de acréscimos e supressões contratuais de até 50% do valor inicial 
contratado?  
 
- Prazo de duração de até seis meses, podendo ser prorrogado por períodos 
sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 
situação de saúde pública?  

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º-H e 4º-I) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 

   

 
17. Houve manifestação do Jurídico (Assessoria e/ou Procuradoria Setorial) 
quanto a:  
 
- Possibilidade de Dispensa de Licitação e o devido enquadramento legal?  
 
- Exame e aprovação da minuta do contrato?  

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 38, inciso VI e 

parágrafo único) 
   

 
16. Há indicação de recursos orçamentários suficientes para fazer frente à 
despesa bem como a indicação da respectiva rubrica?  

- Lei nº 8.666/93 
(Art. 14 e 38) - 

Acórdão TC 
   

 
18. Houve imediata divulgação da presente contratação no Portal da 
Transparência do Município, contendo, no que couber, além das 
informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do 
Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou 
aquisição.?  
 
(Obs1: Como se trata de uma legislação específica, a Advocacia Geral da União 

- Lei nº 
13.979/2020 (Art. 

4º, §2º) 
 

- Decreto Municipal 
nº 4.463/2020 (Art. 

17) 
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- AGU entende, conforme consta nos itens 59 e 81-86 do PARECER n. 
00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, que é inaplicável a 
exigência de publicação na Imprensa Oficial, bastando, para fins de atendimento 
ao princípio da Publicidade contido no Art. 37 da CF/88, que seja adotada a 
medida prevista no Art. 4º, §2º, da Lei nº 13.979/2020)  
 
(Obs2: Como se trata de uma legislação específica, a AdvocaciaGeral da União - 
AGU entende, conforme consta nos itens 61 e 62 do PARECER n. 
00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, que é indevido a 
obrigação de Ratificar as Dispensas embasadas na Lei nº 13.979/2020, por uso 
equivocado do pressuposto da analogia, comparando com o previsto no Art. 26 
da Lei nº 8.666/93).  

 
19. Consta expediente encaminhando o processo à CGM, preferencialmente em 
meio digital (PDF), conforme Ofício Circular 001/2020/CGM, datado de 11 
de abril de 2020? 
 

- Lei Municipal 
143/2020 

 
- Ofício Circular 
001/2020/CGM 

   

 
Principais fontes consultadas para elaboração: 

 
 - Lei nº 13.979/2020.  

 
- Decreto Municipal nº 4.463/2020.  

 
- Parecer n. 00002/2020/CNMLC/CGU/AGU, de 25/03/2020, emitido pela AGU.  

 
- Lista de Verificação - Aquisição de Bens para Enfrentamento de Situação de Emergência de Saúde Pública - COVID-19 emitida pela AGU.  

 
- Lista de Verificação - Contratação de Serviços (salvo de engenharia) para Enfrentamento de Situação de Emergência de Saúde Pública - COVID-
19 emitida pela AGU.  

 
- Guia de Procedimentos e de Identificação dos principais riscos em aquisições e contratações diretas destinadas ao enfrentamento da COVID-19, 
emitido pela CGE/SC.  
 
- Guia Orientativo - Compras e Contratações, emitido pela SECONT ES. 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DA DESTINAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 

(COVID-19) 

 
Considerando que a solicitação do objeto desta contratação está devidamente fundamentada pela área demandante e considerando o previsto no 
Art. 4º-B da Lei nº 13.979/2020 e no Art. 17 do Decreto Municipal nº 4.463/2020, entendemos que a presente aquisição mediante Dispensa de 
Licitação atende às seguintes condições:  

 
I - ocorrência de situação de emergência;  

 
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  

 
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e 

 
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. Nesse sentido, depreende-se que a presente 
contratação possui motivação estritamente relacionada ao enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do COVID-19. 

 
 Campina Grande, ____ de _____________ de 2020.  

 
NOME DO SECRETÁRIO DA PASTA  

Secretário Municipal da XXXX 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
PORTARIA Nº 004/2020 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, no uso das atribuições legais, conferidas pela Lei 
Orgânica do Município e, ainda, em cumprimento às 
determinações contidas na norma inscrita na Lei Nacional das 
Licitações e Contratos com o Poder Público, 
 

RESOLVE 
                                               
Art. 1º - Nomear os servidores: JOÃO ALFREDO AGRA DE 
MEDEIROS NÁPOLIS, RG nº 1.007.850 SSP-PB, Matrícula 
3870, na condição de Presidente; GENILDA GOUVEIA DA 
SILVA, RG nº 2252219 SSP-PB, Matrícula 25838 e 
JOSEMARY MARTINS CAMELO, RG nº 1609789 SSP-PB, 
Matrícula nº 6879, lotados na Secretaria de Assistência Social, na 
condição de Membros Titulares, para sob a presidência do 
primeiro, receber, processar e julgar todos os procedimentos 
licitatórios realizados por esta Secretaria. Na condição de 
Membro Suplente, fica nomeado o servidor DORGIVAL 
SILVA DA SILVEIRA NETO, RG nº 1511636 SSP-PB, 
Matrícula 5936, lotado na Secretaria de Assistência Social; para 
compor a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 
 Art. 2º - O prazo de validade da Comissão será de 01 (Hum) 
ano, a contar do dia 13 de Abril do corrente ano.  
 
Art. 3º- Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Campina Grande, 13 de abril de 2020. 
 

MAÉSIO TAVARES DE MELO 
Secretário Municipal de Assistência Social 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

EDITAL Nº 001/2020 - PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS) 

 
A Comissão do Processo Seletivo Simplificado – COVID-19 – 
Novo Coronavírus, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICO, mediante as condições estipuladas no Edital e demais 
normas pertinentes, o RESULTADO DOS RECURSOS 
INTERPOSTO EM FACE DA CLASSIFICAÇÃO 
PRELIMINAR do Processo Seletivo Simplificado – Edital 
001/2020/SMS - para CADASTRO DE RESERVA de 
profissionais que poderão atuar nas unidades de saúde durante a 
situação de calamidade pública, conforme a seguir:  
 
Relação dos Recursos interpostos contra o Resultado da 
Classificação Preliminar, com a seguinte ordem de informação: 
nome do candidato, cargo e a situação do recurso, conforme 
segue: 
 

Nome Cargo Situação de Recurso 

Camila Rachel Lira 
Silva 

Assistente 
Social 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 

de experiência no cargo 
pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Davidson Gomes 
Milanez 

Assistente 
Social 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
EG - 50 (cinquenta) pontos 

Elisabeth Narciso 
Galdino Costa 

Assistente 
Social 

DEFERIDO para alterar as 
pontuações divulgadas na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
EG - 10 (dez) pontos e ERP 

– 1 (um) ponto 

Liane Almeida 
Marques Da Silva 

Assistente 
Social 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Thiago Diniz De 
Souza 

Assistente 
Social 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. O 

tempo concomitante apenas 
é contado uma vez e em um 
só campo. Assim, se houver 

tempo de experiência 
excedente, e este for em 

Rede Pública, será 
contabilizado como ERP 

Verushka Marcelino 
De Figueirêdo 

Assistente 
Social 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

alterar a pontuação 
divulgada na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: ERP - 7 (sete) 
pontos. Manter as demais 

pontuações, tendo em vista 
que o diploma de formação 

é requisito mínimo e o 
estágio é ato educativo, 
portanto, não pontuam. 

Danielle Dos Santos 
Auxiliar de 

Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Jéssica Mota De 
Araujo 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Jose Antônio Da 
Silva Junior 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 

de experiência no cargo 
pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Luis Ricardo Da Silva 
Henriques 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 
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Mercio Macedo 
Dantas 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 

de experiência no cargo 
pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 

Monica Silva Gomes 
Auxiliar de 

Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação 

Nayara Núbia Silva 
Freitas 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 

Sheila Suenia Macena 
Alves 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Simone Soares 
Nascimento 

Auxiliar de 
Serviços 
Gerais 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Hermes Jones 
Ferreira Do 
Nascimento 

Condutor 
Socorrista 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez. Demais 

períodos não informados no 
momento da inscrição não 

serão pontuados. 

Izael Azevedo De 
Souza 

Condutor 
Socorrista 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 
incluir o candidato na 

Relação de Classificados 
com a seguinte pontuação: 
PT – 20 (vinte) pontos. Os 
demais períodos não foram 

exercidos no cargo 
pretendido. 

Jose Edmar De Sousa 
Silva 

Condutor 
Socorrista 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
PT - 20 (vinte) pontos. 

Jose Fransueldo De 
Férias 

Condutor 
Socorrista 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Rômulo Rolim de 
Vasconcelos 

Condutor 
Socorrista 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o candidato possui 
mais de 60 (sessenta) anos 

de idade, estando, assim, no 
grupo de risco para a 

COVID-19. Com efeito, 
não cumpre os requisitos 

mínimos para participação, 
nos termos do Edital. 

Alana Meira Alves Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Alanna Thereza De 
Farias Carvalho 

Enfermeiro 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

incluir na Relação de 
Classificados com a seguinte 

pontuação: Títulos – 0 
(zero) ponto, EG – 10 (dez) 

pontos e ERP – 0 (zero) 
ponto. A pós/especialização 
informado com conclusão 

em 2020, ou seja, ainda em 
andamento, não pontua. 

Alexandre José 
Gomes Medeiros 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Ana Carolina Santos 
Cipriano 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Claudilene Araújo 
Da Silva 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que a experiência 

informada no recurso não 
foi indicada no momento da 

inscrição. 

Clóvis Alberto 
Ferreira De Lima 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Danielle Dos Santos Enfermeiro 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 20 DE ABRIL DE 2020                                                                    PÁGINA 10 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

Deborah Karyne 
Nunes Da Silva Cruz 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Eveline De Fatima 
Costa Neves 

Enfermeiro 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
Títulos - 4 (quatro) pontos. 

Gabriela Maroja Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Gina Carole Tomaz 
Rufino Fernandes 

Enfermeiro 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

alterar a pontuação 
divulgada na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: ERP - 1 (um) 
ponto. Manter as demais 

pontuações, por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Jaine Roberta De 
Souza 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Jamerson Bezerra Da 
Silva 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Jardenya Pia Dos 
Santos 

Enfermeiro 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

alterar a pontuação 
divulgada na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: EG - 10 (dez) 
pontos. Manter as demais 

pontuações, por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. O 

tempo concomitante apenas 
é contado uma vez e em um 
só campo. Assim, se houver 

tempo de experiência 
excedente, e este for em 

Rede Pública, será 
contabilizado como ERP. 

Jessika Torres De 
Brito 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

João Henrique 
Araújo Lucena 

Enfermeiro 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

alterar a pontuação 
divulgada na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: EG - 10 (dez) 
pontos, e manter as demais 

pontuações. Manter as 
demais pontuações, por ser 
o requisito de experiência 
de 06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. O 

tempo concomitante apenas 
é contado uma vez e em um 
só campo. Assim, se houver 

tempo de experiência 
excedente, e este for em 

Rede Pública, será 
contabilizado como ERP. 

Juliana Maria Farias 
Alves 

Enfermeiro 

INDEFERIDO para manter 
as pontuações, tendo em 

vista que já foi pontuado o 
título informado no ato da 
inscrição, bem como por 

ser o requisito de 
experiência de 06 (meses) 

deduzido do tempo de 
experiência no cargo 

pretendido para cálculo da 
pontuação. 

Juliene De Lacerda 
Diniz 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 

Leane Leitão Claudio 
De Sousa 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Liliane Nóbrega 
Santos 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 
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Luana Da Silva Melo Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Lucia Helena Vidal 
Bandeira 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Luciene De Souza 
Brito 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, em razão 
do formulário de inscrição 

ter sido enviado fora do 
período de inscrições, 

conforme cronograma do 
Edital. 

Lucyclenia De 
Santana Silva 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Maiza Vieira 
Montenegro 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Maria Cristiane 
Sousa Vidal 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Maria Do Socorro 
Vieira Brasil 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Maria Érica Gomes 
Da Silva 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que já foi pontuado o 

título informado na 
inscrição. 

Maria Paula Tomaz 
De Macedo 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Mariana Nóbrega 
Pereira De Farias 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Maysa Magla Da Silva 
Nóbrega 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Murielly Priscilly De 
Medeiros Maia 

Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Raquel De Negreiros 
Moreira Silva 

Enfermeiro 

DEFERIDO para incluir a 
candidata na Relação de 

Classificados com as 
seguintes pontuações: 

Títulos – 8 (oito) pontos; 
EG – 50 (cinquenta) 

pontos; ERP – 3 (três) 
pontos. 

Rayssa Kerlen De 
Sousa Alves 

Enfermeiro 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 

alterar a pontuação 
divulgada na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: Títulos – 4 

(quatro) pontos. Manter as 
demais pontuações, por ser 
o requisito de experiência 
de 06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Sheiny Larissa De 
Azevedo 

Enfermeiro 

DEFERIDO para incluir a 
candidata na Relação de 

Classificados com a seguinte 
pontuação: Títulos – 4 

(quatro) pontos, EG – 0 
(zero) pontos e ERP – 0 

(zero) pontos.  

Skarllath Joyce 
Lemom 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 
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Sueli Nascimento De 
Oliveira 

Enfermeiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 

Thaina Santos Dantas Enfermeiro 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Ana Paula Gomes 
Ramos 

Farmacêutico 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Anna Flávia Costa 
Fernandes 

Farmacêutico 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação na Relação de 

Classificados com a seguinte 
modificação: ERP - 3 (três) 

pontos. 

Germana Ribeiro 
Colaço Costa 

Farmacêutico 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Vandiara Martins 
Moreira 

Farmacêutico 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Vanessa Rodrigues 
de Carvalho 

Farmacêutico 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. O 

tempo concomitante apenas 
é contado uma vez e em um 
só campo. Assim, se houver 

tempo de experiência 
excedente, e este for em 

Rede Pública, será 
contabilizado como ERP. 

Vanusa Nóbrega 
Arruda Câmara 

Rodrigues 
Farmacêutico 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Alessandra Marques 
Oliveira 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Álisson Rafael Silva 
De Lima Farias 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Camylla Evelly De 
Andrade Nascimento 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. A 

pós/especialização 
informado com conclusão 

em 2020, ou seja, ainda em 
andamento, não pontua. 

Danillo Jefferson 
Campos Silva 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação 

Edileuza Da Silva 
Araújo 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Gabriela Maciel 
Costa 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO, em razão da 
pós/especialização 

informada com conclusão 
em 2021, ou seja, ainda em 
andamento, não pontuar. 

Leidiane Pereira Dos 
Santos 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 
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Maria Eduarda 
Guimarães Maciel 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 

Rafaela Nogueira De 
Farias 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por 
impossibilidade de mudança 
do cargo pretendido após o 

período de inscrições. 

Roberta Paula Alves 
Dos Santos 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Thayse Vilar De 
Carvalho 

Fisioterapeuta 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Italo Arquelino 
Ramos 

Maqueiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Leonildo Rodrigues 
Nunes 

Maqueiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Marcelio Rodrigues 
Diniz 

Maqueiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Oscar Maroja Neto Maqueiro 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Adolfo Jose De Sousa 
Da Silva 

Psicólogo 

INDEFERIDO por 
impossibilidade de mudança 
do cargo pretendido após o 

período de inscrições. 

Alisson Rodrigo 
Soares 

Psicólogo 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Amanda Barbosa 
Cavalcanti Medeiros 

Psicólogo 

INDEFERIDO, em razão da 
pós/especialização 

informada com conclusão 
em 2020, ou seja, ainda em 
andamento, não pontuar. 

Cassiano Sabino Dos 
Santos 

Psicólogo 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
EG - 20 (vinte) pontos. O 
requisito de experiência de 
06 (meses) é deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Dayane Karla Matias 
De Oliveira 

Psicólogo 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. O 

tempo concomitante apenas 
é contado uma vez e em um 
só campo. Assim, se houver 

tempo de experiência 
excedente, e este for em 

Rede Pública, será 
contabilizado como ERP. 

Jessica Santos Moura Psicólogo 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o tempo 

concomitante apenas é 
contado uma vez e em um 

só campo. Assim, se houver 
tempo de experiência 

excedente, e este for em 
Rede Pública, será 

contabilizado como ERP. 
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Monyque Paula 
Pereira Dos Santos 

Psicólogo 

INDEFERIDO em razão da 
pós/especialização 

informada com conclusão 
em 2020, ou seja, ainda em 
andamento, não pontuar. 

Alana Arquelino 
Ramos 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Andrea Amaro Da 
Silva Santos 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Denise Lima Santos Recepcionista 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Fernanda Kelly 
Cândido Costa 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Flávia Vieira Olivera Recepcionista 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Jesyka Da Silva 
Bezerra 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 

Joyce De Lacerda 
Diniz Rodrigues 

Recepcionista 

DEFERIDO 
PARCIALMENTE para 
incluir a candidata na 

Relação de Classificados 
com a seguinte pontuação: 

PT – 10 (dez) pontos. 

Juliete Gomes Do 
Nascimento 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Monaline Rafael De 
Melo 

Recepcionista 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
PT - 20 (vinte) pontos. 

Paloma Waleska 
Cavalcante De As 

Recepcionista 
DEFERIDO para retificar a 

data de nascimento para 
28/03/1993. 

Patricia Aparecida 
Dos Santos Caetano 

Recepcionista 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
PT - 30 (trinta) pontos. 

Robervânia Dos 
Santos Soares 

Recepcionista 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Alanberg Araujo 
Freire 

Técnico de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, no 

momento da inscrição, de 
cursos ou atualização para o 

cargo pretendido. 

Alessandra Dos 
Santos Ferreira 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que o nome da 

candidata consta na Relação 
Preliminar como 

Classificada na posição nº 27 
para o cargo pretendido. 

Christina Souza De 
Lima 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
requisito de experiência de 

06 (meses) deduzido do 
tempo de experiência no 

cargo pretendido para 
cálculo da pontuação. 
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Diana Lucia Viana 
Técnica de 

Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Flávia Vieira Olivera 
Técnica de 

Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Francisca Regiane Do 
Nascimento 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Joseane de Melo 
Silva 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Layza Cintra 
Romualdo 

Técnica de 
Enfermagem 

DEFERIDO para retificar a 
data de nascimento para 

24/03/1990. 

Leonildo Rodrigues 
Nunes 

Técnico de 
Enfermagem 

DEFERIDO para alterar a 
pontuação divulgada na 
Relação de Classificados 

com a seguinte modificação: 
EG – 50 (vinte) pontos. 

Luciana Valentim 
Rocha 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Michelly Araujo 
Santos 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Rafael Azevedo 
Souza 

Técnico de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Raissa Luciana Da 
Silva Santos  

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Renerson Barbosa 
Liberato Da Silva 

Técnico de 
Enfermagem 

INDEFERIDO, tendo em 
vista que já foi pontuado o 
curso informado no ato da 

inscrição. 

Samara Santana Slves 
Técnica de 

Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Sandra Souza Porfirio 
Da Silva 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

Suzana Mendes 
Montenegro 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ausência 
de informação, na inscrição, 
de experiência mínima no 
cargo pretendido, um dos 

requisitos mínimos exigidos 
no Edital para classificação. 

Vitoria Araujo De 
Almeida 

Técnica de 
Enfermagem 

INDEFERIDO por ser o 
recurso para validação da 
inscrição intempestivo, 
conforme cronograma 

previsto no Edital. 

 
Com relação aos recursos interpostos no cargo de Médico, 
haverá republicação da Lista de Classificação e, 
consequentemente, abertura de novo prazo de recurso, tendo 
em vista que as notas divulgadas estão incorretas.  

 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo 

Simplificado para Cadastro de Reserva 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE 

 
TERMO ADITIVO N° 07 AO CONTRATO N° 

2.14.057/2017 
 

INSTRUMENTO: Termo Aditivo N° 07 ao Contrato Nº 
2.14.057/2017. PARTES: Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente e a Empresa SM CONSTRUÇÕES 
E COMÉRCIO EIRELI - EPP. OBJETO: Execução dos 
serviços de terraplanagem e pavimentação em paralelepípedos 
nos bairros: Belo Monte, Bodocongó, Catolé, Conjunto Cinza, 
Nações, Dinamérica, Distrito de Galante, Itararé, Jardim 
Europa, Nova Brasília, Quarenta e Tambor no município de 
Campina Grande, Estado da Paraíba. VIGÊNCIA: O PRAZO 
fica prorrogado em 180 (cento e oitenta) dias, a partir da 
assinatura do presente TERMO ADITIVO. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI FEDERAL N° 8.666/93, e suas 
alterações. SIGNATÁRIOS: Geraldo Nobre Cavalcanti e José 
Sérgio Borges de Figueiredo. DATA DE ASSINATURA: 17 de 
abril de 2020. 
 

GERALDO NOBRE CAVALCANTI 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

 

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS 
DIREITOS DIFUSOS – PROCON 

 

CIRCULAR Nº 01, DE 20 DE ABRIL DE 2020. 
 

Estabelece, no âmbito de processos Administrativos do Procon 
Municipal de Campina Grande-PB, a suspensão dos prazos 
processuais devido a pandemia declarada em razão do novo 
coronavírus (Covid-19). 
 

O COORDENADOR EXECUTIVO DO PROCON 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais; 
 

CONSIDERANDO que incumbe ao PROCON de Campina 
Grande, como um dos integrantes do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor (SNDC), assegurar o respeito aos 
direitos dos consumidores, na forma da Constituição 
Federal/88; do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 
8.078/90) e do Decreto Federal no 2.181/97. 
 

CONSIDERANDO que o PROCON de Campina Grande segue 
a Política Nacional das Relações de Consumo, que tem por 
objetivo, dentre outros, a harmonização dos interesses dos 
participantes das relações de consumo, sempre com base na boa-
fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 
 

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a 
preservação da sua VIDA, SAÚDE e SEGURANÇA; 
 

CONSIDERANDO as recomendações das autoridades públicas, 
tanto de ordem sanitária quanto de cuidados com a saúde e 
higiene pessoal face ao agente endêmico coronavírus (COVID-
19);  
 

CONSIDERANDO que o cenário de comoção e preocupação 
global para com o controle e combate à dispersão epidêmica do 
coronavírus (COVID-19); 
 

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em 
relação ao novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde 

– OMS, de 11 de março de 2020, assim como a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 
OMS, de 30 de janeiro de 2020; 

 

CONSIDERANDO a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre medidas para enfrentamento da situação de 
emergência em saúde pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavírus, bem como a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN 
veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 
2020; 
 

CONSIDERANDO que as autoridades públicas médicas e 
sanitárias já declararam a existência de transmissão comunitária 
em unidades da Federação, em que não se consegue identificar a 
trajetória de infecção pelo novo coronavírus; 
 
CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara dos Deputados da 
Mensagem Presidencial no 93/2020, que reconheceu o estado 
de calamidade pública no Brasil; 
 

CONSIDERANDO que o grupo de risco para infecção pelo 
novo coronavírus – Covid-19 compreende idosos, gestantes e 
pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias 
e outras com morbidades preexistentes que possam conduzir a 
um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, 
com especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, 
HIV e coinfecções; 
 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade 
jurisdicional e a necessidade de se assegurarem condições 
mínimas para sua continuidade, compatibilizando-a com a 
preservação da saúde dos servidores, consumidores, advogados e 
usuários em geral; 

RESOLVE QUE: 
 

PRORROGA-SE A SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS ATÉ O DIA 15 DE MAIO DE 2020. 
 
Colocando-nos plenamente à disposição de todas as abordagens e 
tratativas que melhor vos sirvam, renovamos nossos sentimentos 
de elevado respeito e distinto apreço.  
 

Campina Grande, 20 de Abril de 2020. 
 
 

 
RIVALDO RODRIGUES CAVALCANTE JR 

Coordenador Executivo - Procon de Campina Grande 
 
 

LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2020 
AVISO DE RESULTADO-UASG 981981 

 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, através da 
PREGOEIRA OFICIAL, CALINE SINARA DA COSTA 
GUIMARÃES do Município, torna público, para o 
conhecimento dos interessados, que a licitação na Modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2020, realizado às 08:30 
horas do dia 08 de abril de 2020, cujo OBJETO É O SERVIÇO 
DE REPARO, MANUTENÇÃO E AQUISIÇÃO DE PNEUS 
NOVOS E CÂMARAS DE AR PARA ATENDER A FROTA 
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LEVE E PESADA DE VEICULOS E MÁQUINAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, conforme especificações do Edital, 
foi DECLARADO FRACASSADO. 
 

Campina Grande, 20 de março de 2020 
 

CALINE SINARA DA COSTA GUIMARÃES 
Pregoeira Oficial 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº037/2020 

AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 981981 
 

A  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA DE 
CAMPINA GRANDE, através do PREGOEIRA OFICIAL, 
torna público, que realizará às 08:30 horas do dia 07 de maio de 
2020, Licitação PREGÃO ELETRÔNICO tipo “MENOR 
PREÇO POR ITEM”, cujo objeto é O REGISTRO DE 
PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO  PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM GERAL, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS ORIGINAIS EM VEÍCULOS AUTOMOTORES E 
MOTOCICLETAS DA FROTA VEICULAR DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, O Edital estará à disposição na Rua 
Dr. João Moura, Nº 528, Bairro São José, Campina Grande – 
PB e através dos portais: 
(http://transparencia.campinagrande.pb.gov.br/licitacoes/), 
(https://www.comprasgovernamentais.gov.br/) e 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf). 
 

Campina Grande, 20 de abril de 2020. 
 

CALINE SINARA DA COSTA GUIMARÃES 
Pregoeira Oficial 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº035/2020 

AVISO DE RESULTADO DA TERCEIRA SESSÃO 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, torna público o resultado do Julgamento da 
PROPOSTA DE PREÇOS das Empresa participantes da 
CONCORRÊNCIA N° 001/2020, processo administrativo Nº 
035/2020, cujo OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE DUAS 
AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE, PARA PRESTAR 
SERVIÇOS A PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA.1º LUGAR a Empresa MAIS 
PROPAGANDA LTDA – EPP, inscrita no CNPJ  Nº 
02.773.723/0001-59, apresentou um desconto de 14% 
(quatorze por cento) em todas as alíneas, em 2º LUGAR a 
Empresa MIX COM AGÊNCIA DE PROPAGANDA E 
PUBLICIDADE LTDA, inscrita no CNPJ Nº 
05.590.101/0001-83, apresentou um desconto de 5% (cinco 
por cento) para alínea “a.” e 14% (quatorze por cento) para as 
alíneas “b.”, “c.” e “d”. Conforme disposto nos Artigos 43º 
Inciso III e 109º da Lei Federal Nº 8.666/93, As Empresas 
Renunciaram ao direito de Interposição de RECURSO NA 
FASE DA PROPOSTA DE PREÇOS, sendo assim fica 
marcada para as 09:00 do dia 23 de abril de 2020 a QUARTA 
SESSÃO para recebimento e abertura dos INVÓLUCROS “E – 
HABILITAÇÃO.  

Campina Grande, 20 de abril de 2020. 
 

FELIPE SILVA DINIZ JÚNIOR 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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